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O Sr. Presidente: — Existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 10 horas. 

 
Estiveram presentes as seguintes Sras. e Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Adilson Cabral Managem 
Abnildo do Nascimento d’Oliveira  
Alda Quaresma da Costa D' Assunção dos Ramos 
Alexandre da Conceição Guadalupe 
Anaydi dos Prazeres Ferreira  
André Varela Ramos  
Arlindo Quaresma dos Santos 
Arlindo Ramos 
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita do Nascimento 
Carlos Aberto Pires Pinheiro 
Carlos Vila Nova  
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Celmira de Almeida Sacramento 
Domingos José da Trindade Boa Morte 
Ekneide Lima dos Santos 
Idalécio Augusto Quaresma 
Jorge Sousa Ponte Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
José da Graça Diogo 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Mário Fernando de Jesus Rainho 
Paulo Jorge Carvalho 
Salcedas d’Alva Teixeira Barros 
Sebastião Lopes Pinheiro  
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
Adelino Cruz José da Costa 
Adilson dos Reis Vaz 
Aérton do Rosário Crisóstomo 
Amaro Pereira de Couto 
António das Neves Sacramento Barros 
Ana Isabel Meira Rita 
Adilson Reis Vaz 
Arlindo Barbosa Semedo 
Ayza Fortes da Silva 
Cílcio Sodjy da Vera Bandeira Pires dos Santos 
Cristina Maria Fernandes Dias 
Danilo Neves dos Santos 
Elákcio Afonso da Marta 
Filomena Sebastião Santana Monteiro D’Alva 
Gelsa Pinto da Silva 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Hélder dos Santos Ceita Joaquim 
Jaime Pires Sequeira de Menezes 
Jerónimo Lima Pires Quaresma 
Maiquel Jackson do Espírito Santo 
Manuel Vicente 
Paula Maria Fonseca Tavares  
Raúl do Espírito Santo Cardoso 
 
Coligação PCD/MDFM-UDD: 
Arlindo Vicente de Assunção Carvalho 
Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
Felisberto Fernandes Afonso 
Jamiel Joana Segunda 
 
Movimento de Cidadãos Independentes 
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António Monteiro Fernandes 
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo 
 
 
 
O Sr. Presidente: — Peço aos Serviços para convidarem os membros do Governo, para ocuparem os 

respectivos lugares. 
 
Pausa para a entrada do Governo. 
 
Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo, vamos dar início aos nossos trabalhos de apreciação 

do OGE Rectificativo e das GOP, na especialidade, nas áreas governamentais e sector económico: 
Ministério das Finanças, da Agricultura, Obras Públicas e Infra-estruturas, do Turismo Comércio e Indústria. 

Tal como havíamos dito ontem, as questões podem ser colocadas de forma global, dentro destes 
ministérios. Estão abertas as inscrições. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu elenco, Sras. 

e Srs. Deputados, bom dia. 
Venho falar do Ministério das Obras Públicas, na página 3 de 6, rubrica Japão, 1013 temos ali 

requalificação de troço de estrada, Bairro Bengá, em baixo temos 1015 e 1104. Há dois projectos, 
verificação e extensão do sistema e abastecimento. Gostaria de saber se esses dois projectos contemplam 
desde Ponta Furada até Ribeira Funda. Há um projecto da União Europeia e mais um do BADEA. Digo isto, 
porque temos muita água em Santa Catarina, até podemos mandar para a cidade, mas a água não tem 
qualidade. A captação foi feita em 1962, sabem que naquela altura havia outro trabalho, mas hoje a técnica 
mudou. Muitos governos já passaram por lá, gostaria de saber se, se houver continuidade, esse projecto 
passará por lá. 

No Orçamento passado, estivemos a discutir, tanto é que houve a ideia de que poderíamos tirar algum 
valor no Ministério da Agricultura, para a reparação da estrada da sede ao Rio Ave e S. Manuel. São 
comunidades que produzem muito e às vezes temos o problema de evacuação de produtos. A maior parte 
da estrada é nos campos. Quem conhece Rio Ave e a Sede de Dona Amélia sabe que são localidades 
produtoras. Antigamente, no período colonial, apostava-se nestas comunidades. Lá produz-se muita 
matabala, banana, fruta-pão e cacau. Discutimos isso, mas não vejo aqui nesta rubrica esse apoio para a 
reparação da estrada.  

É isso que vim perguntar ao Governo. 
Quero dizer ao Sr. Primeiro-Ministro que não temos sorte na agricultura. O tacho que se dá ao Ministério 

da Agricultura não resolve o problema, é muito pouco. Graças ao Projecto COMPRAM.  
Estamos a pensar na transformação e conservação? Porque nesse segundo semestre vamos ter muita 

produção e não sabemos como fazer. Não sei se o COMPRAM é que vai resolver essa questão toda.  
Não vejo aqui rubrica para as pescas. O Sr. Primeiro-Ministro sabe que temos problemas graves, porque 

os motores de pesca são velhos e muitos pescadores estão a ter problemas. Eu tive um grande problema 
no Domingo, mandei a minha embarcação para o mar e até agora o pescador não apareceu. Mesmo que se 
repara os motores, quando chegam ao alto-mar aparecem problemas. Não vejo compra de acessórios de 
pesca, no Ministério da Agricultura. 

Todos os governos não nos dão preferência, mas sabem que com a Covid-19 quem ficou mais 
sobrecarregado é o Ministério da Agricultura, da Saúde e da Defesa e Ordem Interna. Deram muita vida na 
luta contra essa pandemia. 

É por isso que vim reclamar que no Ministério da Agricultura não há grandes apoios. E não são só os 
agricultores que se estão a trabalhar. Os funcionários públicos também estão a participar na agricultura. 
Engenheiro e doutores também estão a participar na agricultura. É por isso que a produção aumentou. 
Muita gente está na agricultura, a desbravar, plantar, dar manutenção e cuidar. Com o tipo desse trabalho, 
vamos ter aumento da produção e produtividade. 

Por último, Sr. Primeiro-Ministro, vamos arranjar produtos, para fazermos uma campanha de 
desratização, em todos os pontos de São Tomé e Príncipe e em todas casas. Os ratos destroem-nos uma 
boa percentagem da produção, ou mesmo a maior parte. Roem até o fruto novo.  

Peço ao Governo para olhar para o Ministério da Agricultura, Pesca e Pecuária, porque também estamos 
a contribuir nessa pandemia. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Ministros, Caras e Caros 

Deputados, bom dia. 
Sr. Presidente, em relação ao Ministério das Finanças, tendo em conta que a proposta do Orçamento 

Rectificativo apresentou uma redução considerável de donativos, gostaria que o Sr. Ministro das Finanças 
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pudesse esclarecer-nos sobre os anúncios dos donativos que o Sr. Primeiro-Ministro aqui anunciou, se já 
faz parte deste Orçamento ou não. Esta é a primeira questão. 

A segunda questão, concordando com aquilo que disse o Sr. Deputado Felisberto Afonso, em relação ao 
Ministério da Agricultura, há neste Ministério vários projectos, todos ligados à agricultura, mas nenhum 
sequer ligado a pescas. É um problema! Dentro desses projectos ligados à agricultura, temos vários 
projectos que indicam o mesmo caminho e outros que não nos dão a noção de que esses projectos estão 
inscritos por estarem, porque em termos de exequibilidade e de resultados, não conseguiremos. Vou ler: 
«Projecto de abastecimento de insumos agrícolas». Um projecto que é financiado pela República Popular 
da China e sabemos que se é destinado à compra dos insumos para depois serem revendidos, como é que 
esse processo será feito. Eu gostaria que o Sr. Ministro da Agricultura me pudesse esclarecer. Depois 
temos: «Programa de reforço das capacidades e melhoria dos funcionários dos serviços». Ir buscar o 
dinheiro de parceiros para fazer isso, Sr. Primeiro-Ministro me desculpe, não sei porquê, qual é objectivo 
essa capacitação.  

Um outro problema que eu gostaria que o Sr. Ministro me esclarecesse é um valor considerável que é 
destinado ao plano operacional para a descentralização de vendas. O que é isso? Que tipo de projecto é 
esse? Queremos saber, porque fomos assistindo, durante essa fase, vários problemas ligados a essa 
descentralização e algumas vezes essas descentralizações, em alguns distritos, quase não apareceram os 
vendedores, e temos um valor muito alto para esse plano operacional. Não sei se esse plano operacional é 
para assegurar transportes ou o pessoal, mas estando num plano de investimento, considerar isso como um 
investimento, não seria aconselhável. Por isso, propunha, Sr. Primeiro-Ministro, que esse financiamento 
fosse destinado à compra de motores fora de bordo para os pescadores. 

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sras. e Srs. Ministros, 

Colegas Deputados, bom dia. 
O que me traz aqui são duas preocupações. 
A primeira tem a ver com uma situação que já havia reportado aqui, que tem a ver com a questão de 

drenagem na zona de Pété-Pété, onde havia um canal que fazia escoar a água de um lado para outro, mas 
que acabou sendo usado para passar tubos da EMAE, o que tem dificultado essa passagem de água de um 
lado para outro, quando chove. 

Sei que o Ministério tem conhecimento em relação a isso, não creio que o valor seja tão excessivo para 
que se faça isso, mas trouxe essa preocupação, para vermos que verba usar no sentido de se resolver esse 
problema. 

Outro aspecto da minha intervenção prende-se com o troço da estrada Cruzeiro/Milagrosa. Peço 
desculpas se já está contemplada, mas a verdade é que procurei e não vi, não sei se foi por distracção 
minha. Não estando, gostaria de propor aqui uma rúbrica, cujo código é 1042, fonte da República Popular 
da China e outro código que é 2946, reabilitação de troço de estradas, tem um valor considerável, 14 
milhões. A minha proposta é que se encontrasse um valor. Honestamente, fico com dificuldade de 
quantificar, porque não tenho presente aqui os custos de estrada, mas é para se aproveitar parte desse 
valor, para inscrever essa estrada, pelo menos 3 milhões, e começar os trabalhos. No orçamento posterior, 
que se possa encontrar uma outra forma de inscrever e concluir. E já agora, deste mesmo valor, poderia 
tirar-se 100 ou 200 000, para resolver o problema de drenagem da zona de Pété-Pété. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Ekneide Santos. 
 
O Sr. Ekneide Santos (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo, Sras. e 

Srs. Deputados, bom dia. 
Trago algumas preocupações, relativamente ao Ministério das Infra-estruturas.  
Gostaria que se desse alguma atenção especial à Estrada Nacional n.º 2, principalmente no troço que 

liga Ponte Tavares a Bombom. Tem havido muitos acidentes e infelizmente acidentes mortais, porque a 
estrada está muito esburacada. Eu gostaria que fosse dada alguma atenção, o mais urgente possível, 
principalmente na zona de Ponte Tavares a Fruta-Fruta. 

Já agora, aproveito também para chamar atenção relativamente ao largo da Escola Dona Maria de 
Jesus, hoje chamada de Praça D. Alda do Espírito Santo. Não é por viver em Quilombo, mas também é uma 
estrada que serve os serviços de Bombeiros. Vivo lá e sei como é que as viaturas de Protecção Civil, 
quando saem para socorrer, passam por aqueles buracos todos, principalmente as lombas que também têm 
que passar. Como todos sabemos, as viaturas de Bombeiro não aguentam isso. Por isso, eu gostaria que 
dessem alguma atenção especial àquela estrada.  

Também aproveito esta oportunidade, já que está cá o Sr. Ministro das Obras Públicas. O INAE e a 
EMAE constantemente, não é de hoje, têm vindo a autorizar as pessoas a fazerem cortes de estradas, para 
passarem os tubos de água e de energia, e é cobrado a esses cidadãos e empresas um valor para a 
reposição do pavimento, mas infelizmente nunca se repõe o pavimento que foi destruído. Só se repõe, 
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quando o Governo decide fazer alguma obra. Aproveita-se e faz-se a reposição. Gostaria de solicitar para 
onde vai essa verba que as pessoas pagam naquelas instituições e porquê não se repõe o pavimento. 

Se há um orçamento para se repor o pavimento, não se repõe e isso é constante, inclusive na Estrada 
Nacional n.º 2. Faz-se corte, passa-se tubo de água e ninguém repõe. Isso é uma constante, em Água 
Grande principalmente. 

Sabemos que uma estrada construída recentemente custa um balúrdio ao cofre do Estado e quando se 
faz um corte, mesmo que pequeno, com o tempo acaba por abrir e destruir a estrada toda, e o Governo tem 
que voltar a colocar algum dinheiro para reparação daquela estrada. Gostaria que, quando se fizesse o 
corte daquela estrada, já que há um orçamento, as pessoas pagam e recebem o recibo, têm que repor.  

Gostaria que o Sr. Ministro tivesse isso em consideração. Ou as pessoas não pagam e o Estado repõe 
ou, se pagam, alguém tem que repor. Não se pode pagar e ninguém repor. 

São essas as minhas contribuições neste momento.  
Vi, no ano passado, salvo erro, no Orçamento que aprovamos para 2020, que estava contemplada 

também a estrada de Cruz Cuto a Ganda, na zona de Pantufo, mas neste Orçamento já não vejo incluída 
aquela estrada. Não trago propostas concretas relativamente à questão das rubricas, mas creio que o 
Ministro, a sua equipa e as direcções poderão saber como equacionar esta questão. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Carvalho. 
 
O Sr. Arlindo Carvalho (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu elenco, Sras. 

e Srs. Deputados, bom dia. 
Verifico que finalmente o troço da estrada de Bobô Forro/Madalena/Desejada acabou por ser inscrito no 

Orçamento. Portanto, é uma preocupação que tem vindo a ser manifesta quase sempre pelo Deputado 
Danilson Cotú. Está inscrito, 1001-6616. Não sei se no contexto da Covid-19 essa estrada poderá ser 
iniciada já neste ano. Esperemos que possa ser iniciada, porque a degradação é extremamente grave.  

A preocupação que me trás aqui tem a ver com a morte de citrinos. Assistimos, nos últimos anos, a uma 
perda de grande parte dos citrinos, em São Tomé e Príncipe: limoeiros e laranjeiras. Talvez seja bom nós 
reflectirmos sobre o impacto que a falta de citrinos na alimentação do ser humano pode ter. O uso do limão 
é de extrema importância para a saúde, como preventivo de uma série de doenças virais e outras, como 
curativo, como um produto que contém uma série de multivitaminas, sais minerais. Esse produto, hoje, se 
encontra extremamente caro no nosso mercado, devido à pouca oferta. 

Eu olho aqui para o orçamento do Centro de Investigação Agro-tecnológica, portanto, Potó, e não vejo 
nada para investigação. Estamos a perder plantas, com problemas fitossanitários graves e se o Centro 
tivesse meios para poder investigar essas doenças, logo no início, portanto, nós não teríamos essas perdas, 
com todo o impacto que acaba tendo na saúde da população, a prevenção de doenças degenerativas, 
prevenção de doenças virais. Portanto, é importante que se encontre alguma forma de colocar verbas para 
esse Centro de Investigação Agronómica, de maneira que, sobretudo, se possa prevenir doenças de 
plantas, com impacto na saúde das populações. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo, bom dia. 
Tomo a palavra para poder exprimir um pouco aquilo que é o meu sentimento, porque, pegando neste 

Orçamento, no Ministério das Obras Públicas, existe n projectos, mas para o Distrito de Caué não há 
nenhum só projecto. Então, trago uma solução, Sr. Ministro das Obras Públicas. Há muito tempo, venho 
aqui dizendo que a água não escorre das torneiras do Hospital de Angolares. As empregas de limpeza têm 
ido cartar água em locais bem distantes, para o uso quotidiano naquele Hospital.  

A sugestão que trago é, como nesses projectos todos há alguns que não são prioritários, no âmbito 
desses 5 meses, como foi aqui dito ontem, que este Orçamento Rectificativo só tem a duração de 5 meses, 
então, vamos ver aquilo que é prioridade. Estamos com o problema da pandemia. Como é possível não 
haver água num hospital, não me referido apenas ao Hospital de Angolares, falo dos postos de saúde, onde 
de igual forma não há água, das escolas, há muitas escolas que se encontram também nessa situação. Há 
a proposta de abertura do novo ano lectivo, ainda em Agosto. Já criaram condições para o novo ano lectivo, 
principalmente no que toca ao problema da água? 

Outra preocupação, Sr. Ministro da Agricultura, os produtores de cacau enfrentam problemas graves! Já 
foi aqui dito que estamos na fase de produção, não há compradores. Os compradores alegam que já não 
têm fundo para continuarem a fazer a compra. Pergunto: que será desses produtores e das suas famílias?  

À semelhança do que disse o Sr. Deputado Felisberto, não vi qualquer projecto de transformação dos 
produtos agrícolas. 

Portanto, se há projectos que não são prioritários, vamos identificá-los, porque todos nós somos filhos 
desta terra. Devemos fazer a distribuição equitativamente, de forma que todos saiamos a beneficiar. 

Quanto à pesca, Sr. Ministro da Agricultura, é com tristeza que, no Orçamento Rectificativo, não entra 
qualquer fatia para o Sector das Pescas. Sabemos do que vive a nossa população. Ou seja, mais de 80% 
da população vive do produto da pesca, mas esse sector está a ser esquecido. Não sei se é porque as 
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pessoas que fazem parte da esfera governativa não dispõem de canoas, não têm motores e nem botes, por 
isso é que não pensam nas pescas. 

Sr. Ministro da Agricultura, quanto à descentralização da venda dos produtos aos distritos, na sua 
intervenção, fez-nos saber que ia abarcar todos os produtos necessários, mas eu digo que, no caso de 
Caué, alguns produtos hortícolas foram comercializados, mas não houve frangos e outras carnes, 
contrariamente ao que nos propôs. A pergunta é: será que não precisamos desses produtos? Porque toda a 
população tem que ter uma alimentação equilibrada. Não tendo alimentação equilibrada, sabemos das 
consequências que poderão advir. Então, a sugestão que eu trago, Sr. Ministro, há o projecto para a linha 
de crédito ao sector privado, no valor de 44 milhões de dobras. Sugiro que se tire de um outro 
financiamento, para completar esse valor, para poder ajudar aqueles sectores que não foram beneficiados, 
para a melhoria da saúde da população de São Tomé e Príncipe. 

 
O Sr. Presidente: — Gostaria de chamar atenção a todas as Sras. e Srs. Deputados que estamos na 

sede de análise do Orçamento Geral do Estado Rectificativo e das Grandes Opções do Plano, na 
especialidade. Estamos a intervir, mas com questões muito genéricas: pedidos de esclarecimento, 
perguntas. Esta fase já está ultrapassada! Agora, as intervenções devem trazer contribuições e propostas 
concretas de alteração, de supressão, de introdução e de alocação de verbas.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos, último interveniente nesta fase, para depois passarmos 
aos membros do Governo, para responderem às questões que foram aqui levantadas, se entenderem, 
porque temos apenas duas propostas concretas. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Presidente, é só uma questão, porque não gostaria de voltar cá, 

quando os outros ministros vierem. Portanto, gostaria de levantar todas as questões de uma só vez.  
É sobre um projecto da União Europeia inscrito no Ministério das Obras Públicas, sobre o abastecimento 

de água potável às populações. Sr. Ministro das Obras Públicas, há determinados projectos, em relação aos 
quais, muitas vezes, queremos avançar propostas, mas precisamos ainda de esclarecimentos, para não 
ficar só no ar, os Deputados estarem a avançar propostas sem saber primeiro qual é o objectivo do projecto. 
Fazemos antes as perguntas, a fim de sermos esclarecidos e só depois avançarmos as propostas. Em sede 
da apreciação global, não nos é permitido fazer isso. Aqui na especialidade, sim. 

É só para apelar ao Sr. Ministro das Obras Públicas, relativamente a água para o Bairro do Hospital. 
Ninguém consegue resolver o problema de água do Bairro do Hospital. Sr. Ministro, é um problema ver 
como é que a população do Bairro do Hospital sofre com o problema de água. As pessoas não dormem à 
noite. Tivemos problemas graves na altura do confinamento, por causa da escassez de água no Bairro do 
Hospital. Depois, há uma invasão ao Hospital Central, porque a população está à procura de água. Não se 
resolve esse problema, nenhum governo conseguiu. Eu vi o Primeiro-Ministro inaugurar o depósito de 
Maianço, que visava precisamente reforçar a capacidade de água nessas zonas, mas infelizmente, até 
agora, a situação tende a piorar. 

O Sr. Primeiro-Ministro vai à Igreja no Bairro do Hospital, de certeza que já viu como é que as pessoas 
andam em busca de água. Crianças!  

Eu faço um apelo à consciência de todos, para resolvermos esse problema do Bairro do Hospital. 
Estamos numa zona que dá acesso ao Hospital Central Ayres de Menezes e não se pode estar a invadir o 
espaço hospitalar, para buscar a água. Por isso, era bom encontrarmos uma forma de resolver, mesmo que 
se corte água às piscinas de Campo de Milho. Seria bom, porque o que está a dar cabo do Bairro do 
Hospital é o surgimento do Bairro Campo de Milho. 

 
O Sr. Presidente: — Temos anotado várias intervenções, com pedidos de esclarecimento, perguntas, 

lamentações, reclamações, mas em termos de proposta concreta, apenas duas. Uma para que se retire, 
mas não apontou verbas, parte do valor que está alocado para a formação e capacitação de quadros do 
Ministério da Agricultura e alocar para a compra… Não? 

 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — Plano operacional para a compra de motores. 
 
O Sr. Presidente: — Não é capacitação, mas sim plano operacional. 
 
O Sr. Primeiro-Ministro: — Plano operacional para a compra de motores.  
 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — 1001. 
 
O Sr. Presidente: — 1001-6610. É plano operacional de descentralização de vendas. E também 1042-

2946, nas Obras Públicas: construção de estradas nacionais. Retirar 3 milhões de dobras para a primeira 
fase da requalificação da estrada Cruzeiro/Milagrosa, e 300 000 para o sistema de drenagem de Peté Pété. 

Tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro ou quem indicar. 
Portanto, sugere, primeiro, o Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, seguido do Ministro das 
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Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Meio Ambiente e da Agricultura, Pescas e 
Desenvolvimento Rural.  

Tem a palavra o Sr. Ministro das Finanças. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul (Osvaldo Vaz): — Sr. Presidente, eu tomo 

a palavra, simplesmente, para dizer que os apoios do BAD, Banco Mundial e FMI estão estimados no 
Orçamento. Estamos à espera da aprovação do Orçamento, porque há na rubrica das Finanças uma linha 
de crédito ao sector privado. Esta é a garantia do Estado, porque o valor de crédito é uma garantia de 2 
milhões, para um crédito de 6 milhões de dólares, para o apoio ao sector privado. E inclui também o sector 
de aquisição do cacau. Só que estamos à espera desta aprovação, para darmos início ao processo, porque 
este processo não fazia parte da mitigação. Tem já o aval do nosso parceiro, porque faz parte de um dos 
pontos da negociação que tivemos com o nosso parceiro.  

Relativamente a outros sectores, os Ministros poderão pronunciar, mas só queria dizer, relativamente ao 
plano operacional para a descentralização de vendas, que parte do valor já foi desbloqueada. O que está cá 
é uma parte que já foi feita durante o momento da pandemia e estamos a estimar que pode aparecer algum 
problema do tipo, durante o ano, e aí recorrermos a esta, para suportar. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos 

Naturais e Ambiente. 
 
O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente (Osvaldo 

Abreu): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, permitam-me fazer alguns esclarecimentos relativamente 
às preocupações levantadas pelos Srs. Deputados, nos capítulos de água e redes rodoviárias.  

Temos estado no terreno a conversar com alguns autarcas e vereadores, para fazermos um 
levantamento possível, dado as circunstâncias, particularmente no que se refere ao abastecimento de água. 
Temos os sistemas de abastecimento de água às antigas roças coloniais, quase todos eles desestruturados 
e com uma situação um bocadinho incerta, porque são sistemas que não estão incluídos nas redes da 
EMAE. Sabemos que toda a força, em termos de recursos humanos especializados, no nosso País, está na 
EMAE.  

É da responsabilidade do Governo, do País, fornecer este líquido às nossas populações, e temos de 
usar os recursos que temos, incluindo os recursos humanos. Agora, a EMAE é uma empresa, deve 
comportar-se como tal. Nós fazemos exigências à EMAE, em conjunto com a Direcção dos Recursos 
Naturais e Energias e as Câmaras, para fazermos algumas intervenções naqueles circuitos onde a EMAE 
não intervém por não serem circuitos comerciais. Ali entram vários aspectos aqui que foram levantados e 
muitos daqueles que temos contactos e que fazemos referência ao longo das nossas reuniões com as 
populações.  

A verba que está alocada com a rubrica 1015 da União Europeia é um bocadinho para irmos dando 
respostas a essas preocupações. A União Europeia tem uma verba alocada no nosso Orçamento, com 
alguma especificidade: água e saneamento, então já temos um trato com a EMAE, conjuntamente com as 
populações de diferentes localidades, para os devidos levantamentos e atenção a esta problemática. Agora, 
no cenário pandémico, se reveste de muito mais importância, apesar de ser um líquido sempre importante 
para a nossa vida. Qualquer reclamação neste âmbito, ou esclarecimento, encontrará sempre o cabimento 
nesta rubrica. À medida das nossas capacidades de recursos humanos e técnicos, faremos estas 
intervenções. 

A questão levantada pelo Sr. Deputado Felisberto, que está inscrita, o sistema de abastecimento de 
água em Lembá e também a falta de qualidade em Santa Catarina, nós já lá estivemos, em Santa Catarina, 
com a Câmara Distrital de Lembá e os vereadores. Existe um trabalho que está a ser feito, em conjunto, 
entre a EMAE e a própria Câmara, para encontrarmos a melhor forma de lidar com essa questão da 
qualidade de água, que não é só um problema de Santa Catarina. Já recebemos algumas propostas da 
EMAE para aqueles sistemas que eram autónomos, antigamente, e que não tinham todas as condições em 
termos de tratamento para o standard da qualidade de água que é exigível pelo Ministério de Saúde e pela 
OMS, mas vamos fazer a intervenção com filtros, tal como recomenda a EMAE, o Departamento de 
Qualidade da Água da EMAE. São sistemas que têm alguns custos, mas têm que ser feitios, porque o custo 
com a saúde seria sempre muito maior do que nós fazermos esta intervenção. Portanto, é esta a nossa 
preocupação e já começamos a trabalhar no terreno para dar resposta à mesma.  

Temos também em São Tomé e Príncipe, aproveito para fazer este alerta, alguma dificuldade com 
especialistas na área de hidráulica, de abastecimento. Tenho estado em contacto com os sectores: 
Recursos Naturais e a própria EMAE, a possibilidade de fazermos alguma reconversão de alguns quadros 
que têm esta aptidão, doutros cursos e num curto espaço de tempo, com algumas instituições portuguesas, 
é pena que a Covid nos põe alguma barreira, para encontrarmos rapidamente técnicos com alguma 
capacidade para essas intervenções, porque os recursos humanos que temos disponíveis é pouco, para 
tudo isto que queremos fazer em termos de abastecimento e provisão de água para as nossas populações, 
nas duas ilhas.  

O Deputado Danilson Cotú falou da drenagem e fez uma proposta concreta. Esse troço de estrada já foi 
visitado pelo Instituto Nacional de Estrada, estamos a falar de Cruzeiro/Milagrosa. Temos proposta para 
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intervenção em duas fases, ou seja, a primeira, em Mé-Zóchi, seria prioritariamente levada à reabilitação 
daquele troço que já está no Orçamento, Bobô Forro/Madalena, e depois iríamos fazer a intervenção na 
estrada de Cruzeiro/Milagrosa. Explico porquê. Tem a ver com todas essas questões técnicas e também da 
capacidade da nossa instituição em dar resposta a todas as preocupações, porque queremos fazer 
intervenções nesses 5 meses em alguns troços vitais para a circulação, mobilidade e para a nossa 
economia. Estamos a falar da N1, da N2 e do troço de Forro/Madalena. A N2, a partir da Fábrica de Óleo de 
Palma, temos de fazer uma intervenção ainda este ano, é imprescindível. Já temos esse compromisso, o 
estudo já está feito, o levantamento também. Queríamos, inclusive, fazer essa intervenção ao longo desta 
Gravana, ainda vamos a tempo, e se inscreve nas nossas prioridades.  

Como o Primeiro-Ministro explicou há pouco tempo, em relação à N1, há essa dificuldade de a empresa 
que ganhou o concurso internacional de fiscalização, através do Banco Mundial, vir. Os países fronteiriços 
ainda não abriram e estão à espera que, em qualquer momento, possam chegar. É o único que falta para 
começarmos a reabilitação rumo ao Norte, até mais ou menos Praia das Conchas, e o Governo já se 
comprometeu com a comunidade do Norte, de fazer uma intervenção no sentido contrário. Ou seja, vamos 
começar a intervir de Santa Catarina, que já fizemos lançamento da obra de Praia Grande, todo Neves até 
Guadalupe, que são intervenções prioritárias para o tempo que nos resta.  

É possível fazermos a transferência de verba, não obstante dizermos que a não alocação específica 
para este tipo de intervenções não significa que não possamos fazer. Como já vimos, não é possível, no 
nosso Orçamento, alocar todos os troços de estradas importantes, circunstancialmente para alguma 
comunidade ou a nível nacional. As Sras. e os Srs. Deputados não fazem ideia das cartas que recebemos 
as comunidades, com alguma frequência, e abaixo-assassinados. Então, temos que fazer gestão de todo 
esse processo que nos permite alguma flexibilidade neste aspecto. 

O Deputado Ekneide levantou um aspecto deveras preocupante, que tem a ver com a acção de corte de 
estrada, e muitas vezes são estradas recentes, para fazer passagem de outras infra-estruturas. Depois elas 
ficam assim e são pontos que provocam a destruição prematura da própria rede rodoviária e uma série de 
situações, como acidentes e não só. Nós temos um problema com esta particular situação e temos de 
resolvê-la de forma estruturante. Há um pagamento que é feito e há uma autorização que é dada. 
Entretanto, o valor estipulado para a autorização não paga o trabalho que se tem que fazer. Para nós 
fazermos uma intervenção, não é só o troço, desde a mobilização de todo o meio técnico para se ir fazer 
uma intervenção, não temos essa capacidade instalada no nosso sistema, sistemas pequenos e dinâmicos, 
para o fazer. Então, nós o fazemos com as grandes empresas, como Constromé e Socobrise. O que está 
estipulado é que haja vários troços, vários pedidos que justifiquem tecnicamente a deslocação de todo este 
meio, para depois fazer o trabalho. Por vezes, o resultado é esse, temos estradas cortadas à espera que 
outras sejam cortadas. É como se estivéssemos a estimular as pessoas a cortarem estradas, para depois 
fazermos intervenções. Nós temos que mudar, criar, arranjar equipamentos pequenos, dinâmicos, que 
possam fazer essas intervenções. 

É como eu digo e repito, provavelmente, utilizando os serviços do GIME, já houve várias discussões à 
volta deste processo, para que possamos evitar essa situação que foi aqui devidamente colocada pelo 
Deputado Ekneide.  

Falou também da estrada de Ganda. Portanto, insere-se na mesma explicação que mencionei, 
relativamente aos troços de estrada. 

O Sr. Deputado Arlindo Carvalho fez referência à estrada que já está inscrita e a Sra. Deputada Beatriz 
Azevedo falou da questão de abastecimento de água. Como eu disse na introdução inicial, com a verba da 
União Europeia, vamos tecnicamente fazer toda a avaliação, porque, por vezes, tecnicamente não é 
possível em despachos diferentes, porque as infra-estruturas, em termos de dimensão, e o nosso sistema 
próprio na verticalidade, que precisamos para o abastecimento de água, muitas vezes não nos permite. 

Devo dizer que estamos a trabalhar com o Banco Árabe, se estiver enganado os meus técnicos que me 
corrijam, e estamos a fazer um levantamento já bastante avançado dos sistemas de abastecimento de água 
da cidade capital e arredores. Isso para responder à preocupação do Deputado Arlindo Ramos. O sistema 
não existe. Nem sequer devemos falar de um devido sistema de abastecimento de água à nossa cidade. 
Sabemos como é que a cidade cresceu, de que forma cresceu e não foi acompanhado com a prévia 
instalação e estudo de todas as infra-estruturas mínimas necessárias. Portanto, distribuímos terrenos ou os 
terrenos são simplesmente apoderados e faz-se casas. Depois de lá estar, queremos água, queremos 
energia, e o Estado tem que encontrar forma para levar água e levar a energia.  

Depois de algum pedido, o BAD nos está a apoiar, para um levantamento exaustivo, reconhecendo que 
o sistema existente é muito antigo e o nível de perda é enorme. A EMAE estima em cerca de 40, 45% de 
perda de água naqueles tubos de metal que temos subterrados na nossa cidade, desde a época colonial. 
Precisamos de substituí-los. Só com a recuperação da água que perdemos, certamente poderemos dar 
água ao Bairro do Hospital, e não só. A estimativa para essa intervenção é elevada, a EMAE já fala em 
cerca de 40 a 60 milhões de dólares, para que possamos fazer esse trabalho. Nós estamos a falar de uma 
cidade que já alberga cerca de 70 000 pessoas, em que os bairros já estão entre Água Grande/Lobata, 
Água Grande/Mé-Zóchi, já se vão interligando, e nem se sabe onde começa um e onde termina o outro. 

São esses esclarecimentos que gostaríamos de dar, e dizer que o reforço foi feito sim, é sentido em 
termos daquele abastecimento de Maianço para as localidades da linha que mencionamos. Entretanto, Sr. 
Deputado, é como tudo. Nós tínhamos Boa Morte, Oque-Del-Rei, Três Macucus, todas aquelas zonas que 
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foram reforçadas, mas o consumo aumentou. Quem antes se abastecia com cinco bidões de água, agora 
que tem água canalizada usa sete, 10, 12 bidões, e falo em termo proporcional, das linhas de água para as 
habitações e para os mesmos chafarizes. Portanto, não é o suficiente para que seja sustentável. Nós 
satisfizemos, mas naturalmente que as pessoas que tinham as suas limitações, agora podem dar-se ao luxo 
de consumirem um bocadinho mais, e assim vai continuar a ter algumas dificuldades. 

Há um outro projecto que vamos avançar agora, em conversações com a União Europeia e outros 
parceiros, para o aproveitamento do Rio d’ Ouro e num outro ponto de tratamento, porque temos água bruta 
suficiente para reforçar o sistema que lá existe. É um sistema que já é conhecido, e a partir daí continuar a 
fazer o mesmo trabalho. 

Por enquanto, Sr. Presidente, se ficou por responder alguma questão, estaremos disponíveis. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro.  
Apenas para clarificar, temos uma proposta concreta sobre a primeira fase de construção da obra da 

estrada Cruzeiro/Milagrosa. Por aquilo que disse, deve manter-se conforme está no Orçamento, tendo em 
conta que a prioridade será Bobô Forro a Desejada, ainda para este ano. Portanto, podemos considerar que 
se mantém como está? Para este ano não entra Cruzeiro/Milagrosa. 

 
O Sr. O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente — Sim. 

Nós não gostaríamos que entrasse. Caso tivermos suficientes recursos humanos, e não só, para 
avançarmos, como foi proposto inicialmente, nós o faremos, porque temos condições de o fazer, de acordo 
com o que está inscrito no Orçamento. 

 
O Sr. Presidente: — Há outra questão, Pété-Pété, sistema de drenagem. 300 000 dobras para o referido 

sistema. Também foi uma proposta avançada pelo Deputado. 
 
O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente: — Sim! 

Podemos incluir está. E pelo menos fazer o estudo de avaliação nesta fase. 
 
O Sr. Presidente: — Muito bem. 
Tem a palavra o Sr. Ministro da Agricultura, Pescas e Desenvolvimento Rural. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura, Pescas e Desenvolvimento Rural (Francisco Ramos): — Sr. 

Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sras. e Srs. Deputados, meus caros colegas, bom dia. 
Sr. Presidente, muito obrigado por esta oportunidade, para esclarecer algumas questões, mas antes eu 

gostaria de fazer uma observação referente à venda descentralizada. Como se costuma dizer, esta luta é de 
todos e não podemos esperar sessões parlamentares para poder apontar as coisas mal feitas ou 
inconclusivas. Gostaria de apelar a toda a população são-tomense que o Ministério da Agricultura é um 
ministério aberto a críticas e sugestões. Quanto mais curto o tempo que pudermos intervir, para a melhoria 
das acções, é muito bom. Portanto, é para dizer que na feira descentralizada que o Ministério da 
Agricultura, ou seja, o XVII Governo, levou a cabo, uma coisa nova, uma actividade nunca feita logo, logo, 
não poderia ser a melhor ou ter uma nota 100. Até podia ter uma nota 100 com a colaboração de todos nós, 
pois, em todas as Segundas e Terças-feiras, os repórteres dos Distritos acompanhavam a venda, em um 
espaço aberto, para que as caras e caros Deputados pudessem brindar-nos com sugestões, para 
melhorarmos.  

Nesses exercícios, fizemos a cobertura de quase todos os distritos do País. Em Caué, tivemos quatros 
postos de venda descentralizados, todas as Segundas-feiras, a contar com Angolares, Agripalma, Malanza 
e Porto Alegre. Em Cantagalo, tivemos mais postos: em Santana, Riboque – Santana, Água Izé, Ribeira 
Afonso, Santa Cecília, Colónia Açoriana e Caridade. Em Lobata, tivemos em Guadalupe, Conde, Micoló, 
Santo Amaro e Maianço. Em Água Grande, tivemos em Praia Cruz e Pantufo. Em Mé-Zóchi, tivemos em 
Trindade, Bombom, Almas e Praia Melão. Em Lembá, tivemos postos descentralizado em Neves, Ponta 
Figo, Generosa, Diogo Vaz, Monte Forte e Esprainha. Bem, nestes postos de venda, levamos o essencial, 
porque não é um mercado que carregamos para lá. Levamos alguns produtos essenciais. Levamos culturas 
alimentares como banana, fruta-pão, matabala, mandioca, e produtos agrícolas como tomate, cenoura, 
feijão-verde, pimentão, etc.  

Quero dizer que produtos de origem animal levamos carne suína, frangos e ovos, mas a dinâmica, a 
participação e o consumo não foram iguais em todos os pontos de venda. Logo, na primeira semana, foi um 
exercício que nos permitiu conhecer quais são os produtos que são mais consumidos, neste ou naquele 
posto de venda. A partir da segunda semana já começamos a levar produtos que são mais consumidos 
naqueles postos. Portanto, há postos de venda que levamos carne suína, frangos de carne e ovos que 
quase não saíram, não venderam. Logo, não íamos tornar a levar esses produtos para lá, porque sabíamos 
de antemão que não iam ser consumidos. Portanto, levaríamos esses produtos para as zonas em que são 
consumidos. É verdade que esse exercício não acabou, ficou no meio, precisamos de continuar, pois deu-
nos uma visão do que falta para a sua implementação, e é por isso que aparece aí o plano de 
descentralização que o Deputado Arlindo Ramos falou. Precisamos de interpostos, que não temos. 
Precisamos de equipamentos e de muitas coisas, para fazermos desses postos de venda uma realidade. 
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Há coisas que vamos começar e estamos conscientes de que não vamos concluir. Esperemos que outros 
ministros da agricultura que vierem tenham a mesma visão, tenham a vontade de continuarem. Hoje há 
realidades que conhecemos. Aqui na sala temos pessoas que transformam produtos, que têm muitas 
dificuldades na aquisição de produtos, porque as pessoas pensam que não há mercado. O mercado 
centralizava-se só no Distrito de Água Grande, na altura, e agora em Bobô Forro. Logo, as pessoas não 
produzem, porque se produzirem não vão ter como escoar. Portanto, há muito trabalho a fazer. Há o 
trabalho da formação, e formação é investimento. Temos que contar com o dinheiro de parceiros para fazer 
esse tipo de investimento, para além de infra-estruturas que nós aí mencionamos.  

Temos que garantir a segurança, porque hoje o produtor produz, assume a comercialização, assume o 
prejuízo, e isto hoje já não funciona. O produtor deve preocupar-se com a produção. Deve haver uma 
cadeia, deve haver um outro grupo que se preocupa com a distribuição, outro grupo que se preocupa com a 
comercialização, outro grupo que de preocupa com a transformação. Portanto, se não trabalharmos para 
que haja essa cadeia, nunca mais vamos sair da produção de subsistência que temos hoje e nunca mais 
vamos ter uma soberania alimentar garantida. Logo, temos que trabalhar para sair de sistema de produção 
de subsistência para um sistema de produção de escala. Só com a transformação é que poderemos ver a 
nossa soberania alimentar garantida. E a Convid veio para nos mostrar essa face da moeda. É possível 
alimentarmos o nosso povo com produtos produzidos em São Tomé e Príncipe. Para isso, é necessário 
formação, é preciso a introdução de novas técnicas e novas tecnologias na agricultura.  

Quando falamos de agricultura, estamos a falar de agricultura, pescas, florestas, pecuária, portanto, tudo 
isso está dentro. É verdade que os Deputados queriam ver isto mais especificado. Ok. No ponto 4831, onde 
está o projecto de abastecimento e insumos agrícolas, podemos pôr barra pescas, mas eu continuo a dizer 
que tudo isso é um sonho. O País ainda não produz o suficiente para garantir o seu orçamento. Tudo isso 
com a mão esticada. Eu confesso que não gosto de colocar algo de que eu não tenho certeza que vai 
concretizar. Eis a razão de algumas coisas serem omissas, ou não estarem encaixadas, porque o ovo no 
rabo da galinha ainda não é nosso ovo. Mas as pessoas gostam de ver números e tal. Eu tenho que ver se 
mudo de estilo, para me adequar ao gosto das pessoas.  

O Ministério da Agricultura olha para os agricultores e os pescadores. Se repararem, na reabilitação da 
infra-estrutura da segurança alimentar, no ponto 3718, temos muitos projectos ligados a pescas. Portanto, o 
quadro é pequeno, para esmiuçarmos tudo isso, mas é algo público. O projecto PRIASA é público, e eu 
acho que todos os Deputados têm uma cópia. Se não tiverem, eu posso assumir aqui neste púlpito o 
fornecimento de uma cópia do projecto aos Deputados.  

No 4831 podemos incluir a importação de motores fora de bordo para as canoas.  
Também quero informar aos Deputados que materiais de pesca já cá estão. Já cá estão e eu aqui posso 

assumir que o Ministro do Planeamento e Finanças, dentro de 1 semana, vai informar-vos que já pagou a 
importou dos materiais. É verdade que nesse leque de materiais não incluem motores fora de bordo, porque 
nós temos uma outra parte que nos garantiu que vai pôr. Mas enquanto não nos disser no próximo mês, 
próximo semestre ou próximo ano isso vai estar à vossa disposição, não vale a pena colocar, porque 
podemos colocar e no próximo ano ainda vir a mesma rubrica motor fora de bordo. É por isso que, no 
Ministério da Agricultura, a coisa está muito sintetizada.  

Não sei se eu respondi às questões todas. Se ficou alguma pendente, estou à vossa disposição.  
 
Uma Voz: — COMPRAN. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura, Pescas e Desenvolvimento Rural: — COMPRAN é um projecto de 

terra e mar. É um projecto que vem para a vida agrícola, pesca, transformação, pecuária, floresta, portanto, 
terra e mar. Qual é o ponto forte do COMPRAN? O COMPRAN não é: «eu vou comprar-te essa 
esferográfica». O COMPRAN é: «o que é que eu posso comprar?» O que é que eu preciso? É um projecto 
aberto a intenções do povo de São Tomé e Príncipe. Quem transforma, se quiser transformar, tem um 
espaço. Os pescadores vão ter um espaço.  

A aquisição de barcos de pesca é possível. É um projecto aberto, o que nós nunca tivemos. Sempre os 
parceiros nos orientam naquilo que é a estratégia deles, mas no COMPRAN nós é que orientamos os 
parceiros sobre aquilo que é a nossa estratégia. Mas eu terei a oportunidade e certamente que os 
Deputados tomaram conhecimento que o Ministério da Agricultura todas as quinzenas tem um programa 
aberto ao público, onde todos os directores e não só terão a oportunidade de apresentar o que é a sua 
direcção, o que faz, o que é tem como perspectiva. Independentemente dos directores, vão ser chamados 
os transformadores.  

Na próxima Segunda-feira, o tema a ser debatido será florestas. Vai estar o Director das Florestas, vai 
estar o Presidente da Cooperativa dos Madeireiros, a Presidente da Associação dos Madeireiros, foi 
convidada a Comissão dos Transportes de Carga e toda gente que está envolvida na floresta, porque a 
governação para o povo e não é para cá, não é para os Ministros, não é para o Primeiro-Ministro. Logo, o 
povo tem que ter um espaço para nos dizer, a tempo e hora, se o barco vai no rumo certo ou não. Portanto, 
é essa prática, é essa metodologia que o XVII Governo introduziu, para estar mais próximos dos seus 
patrões, porque nós somos servidores públicos e queremos trabalhar para que os nossos patrões nos 
vangloriem.  
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Eu peço aos Srs. Deputados para acompanharem a página do Ministério da Agricultura todas as 
Segundas-feiras, de 15 em 15 dias. Na próxima Segunda-feira, podem fazer a escala, entrar no site e 
interagir connosco, opinar, corrigir-nos, para podermos avançar de mãos dadas.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Portanto. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira: — Protesto! 
 
O Sr. Presidente: — Protesto? Quer protestar? 
Tem a palavra o Sr. Líder Parlamentar do ADI. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo, bom dia.  
De acordo com o artigo 104.º, venho protestar a intervenção, logo no início, do Sr. Ministro da 

Agricultura, porque uma colega Deputada levantou uma questão precisa, relativamente à segurança 
alimentar, e o Sr. Ministro da Agricultura disse para os Deputados não esperarem só a reunião da 
Assembleia para colocarem as perguntas.  

Quero dizer ao Sr. Ministro que aqui e aqui nesta Casa é que é o espaço para os Deputados colocarem 
todas as perguntas de interesse nacional. Há formas, pode usar outros mecanismos, mas quando o 
Deputado colocar uma pergunta, o Sr. Ministro, de acordo com o Regimento, tem a obrigação de responder, 
e não numa lógica de retaliar o Deputado de que deve dar contribuição. Não deve dar contribuição. Ele 
pode dar a sua contribuição doutra forma, mas o dever é dar contribuição aqui. É neste espaço que ele tem 
todo o direito. 

 
O Sr. Presidente: — Não foi esse o entendimento da Mesa. Se fosse esse caso, a Mesa teria 

interrompido. No entanto, há um contraprotesto, tem a palavra o Sr. Líder Parlamentar da Coligação. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Acho que estamos aqui a trocar o sentido das coisas. O Sr. 

Ministro respondeu muito bem, disse claramente o que entendeu como resposta. Assustou-me o tal 
protesto, dizendo que o Sr. Ministro tem que responder. O Sr. Ministro deve responder, um. Dois, os 
Deputados têm também outra forma de lidar com o Governo. Podem escrever, passar um conjunto de 
perguntas ao Governo, por intermédio da Mesa, e o Governo tem, aí sim, a obrigação de responder. O 
Deputado pode chamar o Governo à Assembleia. Então, porque que é que tem que, neste momento, o 
Ministro responder? Eu não entendi, fez-me confusão.  

Daí que, Sr. Ministro, resposta clara, esteja tranquilo. Quando entender que alguma coisa ficou por 
responder, pode vir. Mas nessa forma tão imperativa que foi o desejo do Sr. Líder do ADI, não é assim que 
o nosso Regimento funciona. 

 
O Sr. Presidente: — Bom, vamos sintetizar o que foram as propostas concretas e o entendimento do 

Governo, para submetermos à votação. Das duas propostas concretas, portanto, podemos dizer duas e 
meia, tendo em conta que Pété-Pété inclui numa só proposta do Deputado, ficaremos com a proposta do 
Ministério das Obras Públicas, em retirar da rubrica 1042, 2946, 300 000 dobras, para alocação de 
reparação de sistema de drenagem de Pété-Pété, Mé-Zóchi. Podemos considerar está? Mais 
esclarecimentos?  

Tem a palavra o Sr. Ministro. 
 
O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente: — Vamos fazer 

uma intervenção. 
 
O Sr. Presidente: — Intervenção e não reparação. Intervenção no sistema de drenagem de Pété-Pété, 

Almas, Mé-Zóchi. 300 000 dobras para a fase de estudos e outros expedientes.  
Submetemos à votação. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 28 votos a favor, sendo 23 do MLSTP/PSD, 5 do PCD/MDFM-

UDD, e 24 abstenções, sendo 22 do ADI e 2 do MCI. 
 
A segunda proposta foi introduzida pelo Deputado Arlindo Ramos, o Ministro faz uma contraproposta. Ao 

invés de retirar a verba que está alocada para o sistema operacional de descentralização de vendas, o 
Ministro mantém tal como está inscrito no Orçamento, tendo em conta que não se trata apenas de serviços 
operacionais de venda, mas também aquisição de equipamentos adequados para a exposição de produtos, 
transportes para o escoamento desses mesmos produtos e até mesmo o caso de subvenção para os 
agricultores que tiverem algum prejuízo na venda dos seus produtos. Propõe, em contrapartida, que nas 
rubricas 1042, 4831, na sua designação, seja acrescentada «barra Pescas».  
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Portanto, é esta a proposta e contraproposta que temos, mas o Sr. Deputado proponente quer fazer a 
réplica. Tem a palavra. 

 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Primeiro, eu gostaria de dizer ao Sr. Ministro da Agricultura que em 

nenhum momento pus em causa os trabalhos da descentralização de vendas de produtos que o Ministério 
da Agricultura anda a fazer. A minha intervenção foi precisamente só para esclarecer o que é isso de plano 
operacional de descentralização de venda, quais são os custos. Esse valor iria destinar-se concretamente a 
quê? 

Eu quero dizer que mantenho a proposta para anulação da transferência dessa verba para o 
investimento nas pescas, porquê? Eu argumento. O plano operacional para descentralização de vendas 
julgo ser, de acordo com aquilo que o Ministro acabou de dizer, destina-se ao pagamento de transportes, 
por ventura aquilo que o Sr. Presidente também disse, subvenção aos agricultores que perderam os seus 
produtos ou que se deterioraram, à criação de condições em alguns postos e à compra de equipamentos 
para a venda, mas tudo o que o Ministro disse está dentro do programa de segurança alimentar. É por isso 
que o plano operacional para a descentralização de venda não é nada disso que o Ministro disse.  

É por isso que eu proponho a anulação dessa denominação, para uma denominação que possa 
concretamente ser investida nas pescas. Porquê, Sr. Presidente? Eu justifico. Se formos ver o capítulo das 
receitas do Estado, no quadro das receitas, há dois itens que aumentaram. O rendimento das pescas e o 
rendimento vindo da Agência Nacional de Petróleo. Portanto, são dois itens. Se há um grande rendimento 
das pescas, não é possível não ter nenhum investimento nas pescas! Quando vem dizer-me que há o 
projecto de abastecimento de insumos agrícolas e pode incluir-se pescas, Sr. Ministro, pode dizer-me qual é 
o valor de importação dos insumos agrícolas? Está acima de 3 mil milhões! Só a importação de insumos 
agrícolas está acima de 3 mil milhões! Qual é o valor que se vai destinar às pescas?  

Por isso que eu gostaria que, mesmo que fosse adicionado insumos agrícola e pescas, mas que esse 
valor fosse reforçar o valor que está no capítulo de insumos agrícolas. Passaria de 5 764 para 12. Assim, 
entenderíamos que são insumos agrícolas e materiais de pesca. 

 
O Sr. Presidente: — Bom, temos então uma proposta e outra contraproposta. Portanto, a proposta do 

Sr. Ministro mantém-se e o Deputado tem uma contraproposta. Vamos submeter as duas à votação.  
A proposta do Deputado Arlindo Ramos é para que se reduza o valor que está alocado para os serviços 

operacionais de descentralização de vendas e alocar directamente para as pescas, no valor de? Quantos 
porcentos?  

 
Uma voz: — Três milhões. 
 
O Sr. Presidente: — Três milhões de dobras. O Ministro entende que se deve manter tal como está, 

acrescentando apenas, nas designações anteriores, ou seja, na rubrica 3718 e 6610, na designação 
inscrita, acrescentar a palavra pescas.  

O Sr. Ministro tem outra proposta? Se tiver outra proposta, tem a palavra. 
 
O Sr. Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pesca: — Acho que é passível, tal como o 

Deputado propôs, tirar 3 mil para passar a outra rubrica de insumos, que eu acho que é Pesca. Portanto, 
isso é passível. Não estamos contra.  

 
O Sr. Presidente: — Muito bem. Se entendi bem, vai dar no mesmo. Portanto, é só partilhar a verba e 

discriminar pescas, porque também faz parte de insumos agrícolas e pescas. Portanto, é só para ficar 
especificado. Então, a proposta será redução de 30 milhões de dobras nesta rubrica 3718, acho. 

 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — Não: 1001. 
 
O Sr. Presidente: — Não, não! É 4831. 1042, 001, 1001. Não, não. 
 
Uma voz: — Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — 1001, 6610. 
 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — Plano operacional. 
 
O Sr. Presidente: — A primeira sugestão do Ministro é acrescentar na designação «/Pescas», mas o 

Deputado quer que fique especificamente claro no orçamento. Então, será criada uma nova rubrica com a 
designação «materiais e equipamentos de pescas, no valor de 3 mil milhões, e o actual valor passará a ser 
2.5 milhões. É isto? Nesse caso, podemos considerar uma só proposta, já que o Ministro está de acordo. 

Passemos à votação. 
 
Submetida à votação, foi aprovada por unanimidade. 
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O Sr. Presidente: — Passemos de imediato às inscrições, já não temos nenhuma proposta concreta. 
Estamos a analisar os quatro Ministérios. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Pinheiro.     
 
O Sr. Carlos Pinheiro (ADI): — Sr. Presidente, Sua Excelência Sr. Primeiro-Ministro e restantes 

membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados, muito bom dia. 
Eu quero aqui apresentar uma proposta concreta, mas antes gostaria de ouvir o Sr. Ministro das Obras 

Públicas, Infra-estruturas, Recurso Naturais e Ambiente, porque acho que o orçamento é muito técnico e 
pode ser que a proposta que eu venha a fazer já tenha aqui no orçamento alguma rubrica para a sustentar. 

Eu por acaso vi aqui muitas obras de requalificação, muitas verbas inscritas nestas obras de 
requalificação de troços de estradas, de reabilitação, de intervenção, de abastecimento de água, etc., e fico 
muito satisfeito, porque a maioria dessas intervenções vão permitir a reabilitação desses troços de estradas 
e abastecimento de água à população do meu país, e é com muito gosto que tenho a honra aqui de 
manifestar esse sentimento. 

Por outro lado, também fico triste porque, assim como os outros distritos, também temos a Região 
Autónoma do Príncipe, que tem várias dificuldades de acesso a zonas do interior, sobretudo aquelas que 
têm um nível de produção de produtos de abastecimento ao nosso mercado regional e também até a 
capital, porque muitos produtos também vêm a São Tomé, e não vejo aqui contemplado nenhuma 
intervenção em nenhum troço de estrada a nível regional, o que me preocupa bastante. Então, eu gostaria 
de ouvir o Sr. Ministro, porque aqui neste quadro pode ser que não esteja Região Autónoma do Príncipe, 
mas esteja nacional e que possa também beneficiar a Região Autónoma do Príncipe. 

Nós temos lá a estrada que liga Terreno Velho a Santo Cristo, temos a estrada que liga Porto Real à 
Terra Prometida, Ponta de Sol e Oque Daniel. São estadas que ficaram por ser feitas, por vários motivos 
não foram. Eu gostaria de ouvir primeiro o Sr. Ministro, depois para fazer uma proposta concreta. 

Em relação a água, por acaso no orçamento do governo regional tem aqui uma verba para 
abastecimento de água, mas eu tenho uma preocupação, o problema de água é muito transversal, eu 
acredito que ultrapassa até a capacidade financeira do governo regional para resolver de fundo essa 
questão. Tenho conhecimento de um projecto estruturante de abastecimento de água de Terreiro Velho, 
que vem ligar com a rede principal da cidade de Santo António, e vai abastecer toda a zona Sul, Terreiro 
Velho, Nova Estrela, Santo Cristo, Roça Abade, S. João e terá capacidade certamente para atingir as zonas 
mais altas que hoje não têm água. 

Eu gostaria de saber do Sr. Ministro, se não está aqui neste orçamento, se tem alguma informação, 
porque sei que é um financiamento dum parceiro e, como não está aqui, eu gostaria de saber primeiro, 
antes também de fazer uma proposta concreta. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Carlos Pinheiro. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, eu falo directamente para o 

Ministro das Obras Pública. Eu não podia acabar a minha oração, porque eu tenho que respeitar os minutos 
do nosso Grupo Parlamentar, que tem pouco tempo.  

Nós discutimos, no Grupo Parlamentar, desde manhã, procurando uma solução. Há 36 rubricas no 
Ministério de Infra-estrutura, Recursos Naturais, e quero pedir uma ajuda. Como este Governo é um 
governo que respeita a continuidade, nós temos problema em duas comunidades, problema de energia, em 
Santa Clotilde e Paga Fogo. Como eu não vi aqui, eu vim pedir ajuda, qual é a rubrica que nós podemos 
minimizar a situação para resolver o problema dessas duas comunidades. A minha preocupação é esta. 
Nós estamos a discutir desde manhã, mas não encontramos solução no nosso Grupo Parlamentar, e eu 
peço ajuda, por favor, para procurar solução para essas duas comunidades. 

Obrigado.      
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, na verdade eu só queria clarificar. A gente 

não endente de cálculos nessas questões de troços de estrada, mas aí no orçamento do Ministério das 
Obras Públicas há uma rubrica 1042, 3946, reabilitação dos troços Cruz Mami e Arruamentos, 7 km, com 
um valor de 8 milhões. Porém, na rubrica 1042, 4829, Vila Delores, Xácara, é a mesma quantidade em 
termos de quilómetros, 0.7, estão só 5 milhões. Há uma diferença aqui que eu não consegui entender e eu 
gostava que o Sr. Ministro clarificasse esta diferença. 

Já agora, um outro assunto que tem também a ver com o seu Ministério, Sr. Ministro, é em relação aos 
títulos de posse para as equipas de futebol. Algumas equipas de futebol têm entrado em contacto comigo 
ou com outros Deputados do Grupo Parlamentar, para terem informações em relação à questão de título de 
posse. Neste momento, por exemplo, a equipa de Correia, a Udescai, creio eu que Riboque já tem o 
assunto resolvido, por resolver, quase a resolver, Palmar, que são algumas equipas que já solicitaram o 
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título de posse, porque querem com o título de posse avançar para outros projectos de melhoria no seu 
espaço de futebol. 

Essa pergunta eu deixei reservada para si, porque o Ministro do Desporto não sei se teria elementos 
suficientes para explicar, por isso gostava que o Governo também desse uma informação em relação ao 
que se deve fazer para que essas equipas tenham título de posse. Porque dá a impressão de que estão a 
cobrar pelos títulos, não sei se é verdade. Sendo verdade, é preocupante, porque uma equipa de futebol, 
inicialmente no nosso país, não tem fins lucrativos. Logo, não teria como pagar pelos títulos. 

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado Danilson Cotú. 
Não havendo mais inscritos, passo de mediato a palavra ao Sr. Ministro das Obras Públicas, para 

esclarecer ao Sr. Deputado Carlos Pinheiro sobre troços de estrada na Região Autónoma do Príncipe, 
seguidamente das preocupações levantadas pelo Sr. Deputado Danilson Cotú. 

Tem a palavra o Sr. Ministro. 
 
O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente: — Muito 

obrigado, Sr. Presidente, uma vez mais.  
Respondendo à preocupação do Sr. Deputado da Região Autónoma do Príncipe, concernente a troços 

de estrada, nós de facto temos alguns troços de estradas da Região Autónoma do Príncipe com 
dificuldades, como também acontece aqui em São Tomé, mesmo falando de alguns troços que foram 
recentemente intervencionados e já estão bastante degradados. Nós lá estivemos e com os sectores 
específicos da Região fizemos uma visita bastante extensa, com o Instituto Nacional de Estrada. Nós 
estamos a lidar com esta situação com alguma ponderação, tendo em conta o muito pouco tempo da 
durabilidade daquelas mesmas intervenções. 

Para os outros troços, temos um trabalho de discussão com os nossos colegas da Região Autónoma do 
Príncipe, conjuntamente com a INAE, e tivemos aquela fase de dificuldade de viagem, para podermos 
atender especificamente a cada troço, mas estamos completamente abertos para, caso seja indispensável, 
alocar uma ou outra verba, daquilo que foi sugerido. Entretanto, volto a referir que a Região Autónoma do 
Príncipe é Território Nacional, e nós estamos, com a rubrica já referida, disponível também para fazer as 
mesmas intervenções. 

Quanto ao projecto de água do Sul, sim, é um projecto que já está alocado. Tivemos algum problema 
iniciar para conformar a equipa entre a EMAE, Recursos Naturais e a Região Autónoma do Príncipe, de 
acompanhamento de fiscalização, mas já temos todo o mecanismo instalado. Portanto, não há nenhum 
problema com essa obra, que é financiada através do fundo social dos parceiros das petrolíferas. Portanto, 
é uma obra que já está em curso. 

Sr. Deputado Felisberto Afonso, no âmbito da continuidade, como bem disse, do Estado, já fizemos um 
levantamento das regiões do nosso país que ficaram por ser comtempladas com a extensão da rede 
eléctrica, que foi realizada no governo anterior. Nós temos visto, e em Lembá estivemos há 3 semanas, 
sensivelmente, portanto, localidades que viram cabos a passar e que os cabos não desceram. É uma 
preocupação do Estado, do Governo, avançarmos no sentido de minorar esta situação. As localidades aqui 
mencionadas, nós fizemos uma visita técnica, e neste momento a EMAE está a proceder no sentido de 
orçamentar, porque é uma situação que a EMAE vai fazer uma intervenção, para resolver estas situações, 
porque nós vimos que, em termos de dimensão de investimento, é satisfatório que EMAE possa responder. 
Inclusive em uma das regiões o poste está dentro da localidade. Portanto, é uma questão de um 
transformador. Temos esta noção visual, porque estivemos lá.   

A diferença aqui verificada pelo Sr. Deputado Danilson Cotú tem a ver com o nível de engajamento. A 
estrada e arruamentos de Cruz Mami estão no momento de finalização. Portanto, são montantes bastante 
específicos para a conclusão, e há outra estrada, portanto o concurso foi lançado, está na fase de selecção 
da proposta. Nós vamos ter uma intervenção inicial simplesmente, provavelmente com 30%, e as obras 
continuarão com o próximo orçamento. 

Quanto a título de posse, podemos esclarecer a toda a nossa sociedade que o Conselho de Ministro 
deliberou, recentemente, a isenção parcial dos títulos de posse para áreas desportivas, colocando um 
máximo de 5% da totalidade dos mesmos títulos, porque há alguns custos. Portanto, a tarefa do Ministro de 
tutela era exercer esta atribuição, entre 0 a 5%, que montantes os clubes deveriam pagar. Portanto, tanto 
para o caso de Vitória de Riboque, como para o caso da Udescai, atribuímos 3%, que deveriam ser pagos. 
O Título da Udescai já foi passado e já estão na posse do seu título. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro.  
Penso estarem todos esclarecidos. Julgo que, por uma questão de prudência, deveria evitar-se 

determinadas questões, se a designação fosse mais clara. No caso da estrada de Cruz Mami, ao invés de 
pôr reabilitação, pôr conclusão. Portanto, já se saberia que são verbas para concluir a parte final da obra. 
Se não houver alguma inconveniência, seria bom que ficasse claramente conclusão da estrada Cruz Mami, 
porque assim já se sabe que há várias fases, e a fase de conclusão é que falta por pagar os 8 milhões de 
dobras. E no caso de Vila Dolores, pôr primeira fase, porque se não fica construção, depois quando 
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aparecer noutro orçamento vai-se levantar várias dúvidas, se estava num com um valor, porquê que 
aparece no orçamento seguinte, se calhar, com um valor superior. Portanto, seria bom que pusessem, se 
estiverem de acordo, ao invés de «reabilitação da estrada Cruz Mami» seria «conclusão do troço de estrada 
Cruz Mami e arruamento». E no caso de Vila Dolores, «primeira fase de construção da estrada de Vila 
Dolores». 

Queria esclarecer alguma questão? 
Tem a palavra o Sr. Ministro das Finanças. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças, e Economia Azul: — Sr. Presidente, a parte das Finanças 

terá sempre um problema, porque se abre a ficha para a reabilitação da estrada. Essa ficha está aberta sim, 
os pagamentos são faseados, mas a ficha existe. Se nós mudarmos a discrição, temos que abrir outra ficha, 
mas essa ficha ainda não culminou.  

Por isso, é que tem um código e só desaparece quando for concluída a obra e feito a entrega. Da parte 
financeira, temos que abrir outra ficha no sistema, porque essa já existe e ela é que reflete todo o 
pagamento à volta dessa obra. Muitas das vezes é uma obra que já foi entregue, mas como nós ainda não 
pagamos todo valor, fica neste processo. Por isso, é que para nós vai haver uma dificuldade no sistema 
financeiro.  

Obrigado, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado.  
Era apenas para facilitar e não levantar suspeições e duvidas. Quando é assim, seria bom colocar o 

valor exacto do custo de uma obra, ou pôr as fases. Se em cada orçamento aparecer reabilitação, 
reabilitação, com valores díspares, vai levantar questões, e deveríamos evitar isso. 

Bom, se não houver qualquer objecção, podemos manter como está. Portanto, mantem-se. 
Não há mais nenhuma proposta concreta e nenhuma intervenção? Há um inscrito. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Carvalho. 
 
O Sr. Arlindo Carvalho (PCD/MDFM-UDD): — Obrigado Sr. Presidente.  
Sr. Primeiro-Ministro, nós temos assistido a um aumento da produção de energia, a minha preocupação 

tem a ver com extensão de energia a alguma zona rural, como a zona de Ubá-Budo, Platô e outras zonas 
rurais, no quadro de abastecimento de energia eléctrica a essas populações. Não vi inscritas verbas 
concretas em relação a esta questão e gostaria de levantar esta preocupação ao Sr. Ministro de Infra-
estruturas. 

Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Deputado.  
Penso que esta resposta já foi dada, é da responsabilidade da empresa EMAE. Apenas pode ser uma 

questão de alerta, em termos de extensão da energia eléctrica a algumas comunidades, não se esquecendo 
das comunidades que os Deputados estão aqui a referir-se. Ou então, se o Sr. Ministro quiser esclarecer 
melhor, tem a palavra. Não? É exactamente o que foi dito?  

Portanto, não há mais inscritos, podemos encerrar?  
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Pinheiro. 
 
O Sr. Carlos Pinheiro (ADI): — Sr. Presidente, eu tenho aqui duas propostas concretas.  
A primeira é para que a verba que está no Ministério de Planeamento e Finanças, 3878, «Promoção e 

desenvolvimento de zonas francas», sei que é quase irrisória, mas não me parece que, neste momento, o 
País está em condições de implementar zonas francas. Então, que nós transferíssemos esta verba para o 
Ministério das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente, nomeadamente para a 
intervenção na estrada que liga Oquê Daniel à Terra Prometida, na Região Autónoma do Príncipe.  

E também, antes de fazer a segunda, nós temos um problema no Príncipe, que é abastecimento de água 
à cidade de Santo António. E temos aqui no orçamento regional uma verba de construção de um 
reservatório de 100 metros cúbico. Agora, eu queria saber, porque esta verba já vem inscrita no orçamento 
de um tempo a esta parte, se realmente o Governo vai executar esta obra ou não. Porque nós temos 
dificuldades de água, e está no orçamento essa verba. Esteve em 2018, creio que esteve em 2019, 2020, 
agora está no Orçamento Rectificativo, mas a obra nunca mais arranca. Há algum impasse? Não há 
financiamento? Não há cabimento? Caso não houver e se não está a projectar para 2020 o arranque desta 
obra, então, incluímos essa verba para estrada. No fundo, não temos estrada nem estamos a ter água. 
Entretanto, temos a dotação aqui no orçamento.  

Gostaria de ouvir do Sr. Ministro das Finanças e do Sr. Ministro das Obras Públicas, para decidir também 
em relação à segunda proposta. 

Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado, Sr. Deputado Carlos Pinheiro. Duas propostas, mas peço aos Srs. 

Deputados para fazerem propostas, tendo em conta a acuidade orçamental de cada Ministério. As 
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propostas devem ser feitas dentro do Ministério. Pode-se movimentar, mas que o tecto orçamental de cada 
Ministério não seja alterado. 

No entanto, não sei se o Governo tem alguma questão a esclarecer. 
Tem a palavra o Sr. Ministro das Finanças.  
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças, e Economia Azul: — Obrigado, Sr. Presidente.  
Eu só vim falar do ponto relativamente à promoção e desenvolvimento de zonas francas. É um valor 

simbólico, de 400 000 dobras, porque nessa óptica da luta que nós estamos de que é preciso alavancamos 
o sector privado, e mesmo no Príncipe temos pontos francos, há esse trabalho de promoção que é preciso 
fazer, porque era um sector que durante algum tempo esteve parado, e nós precisamos dinamizá-lo. Por 
isso, para nós, esse valor é importante, porque vai também beneficiar o próprio Príncipe a promoção de 
zonas francas, e temos vários pontos francos, incluindo a Região Autónoma do Príncipe. 

Obrigado. 
      
O Sr. Presidente: — Relativamente à questão das obras da Região Autónoma do Príncipe, Sr. Ministro 

das Obras Públicas, quer esclarecer? 
Tem a palavra o Sr. Ministro das Obras Públicas. 
 
O Sr. Ministro das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente: — Uma vez 

mais, muito obrigado Sr. Presidente.  
Sobre as propostas e sugestões para a Região Autónoma do Príncipe, a estrada para Terra Prometida 

actualmente existente em terra batida, pois não? Portanto, qualquer intervenção vai levar todo este 
processo de levantamento, estudo, análise de que tipo de intervenção se assentaria melhor, se em calçada, 
ou em asfalto. Portanto, é pacífico que se aloque alguma verba, para que o processo comece. 

Agora já temos alguma frequência de ida e regresso entre as duas ilhas, a mobilidade está um 
bocadinho mais facilitada e, na medida do possível, como nós dissemos inicialmente, podemos sim 
começar a fazer este trabalho. 

Quanto a outra estrada que mencionou, sabemos que está em curso já algum tempo. O processo de 
finalização tem a ver um bocadinho com a dificuldade dos materiais lá na Região e o transporte de materiais 
de São Tomé para o Príncipe. Mas é um trabalho que foi dificultado com este período que nós já sabemos, 
que vai continuar, mas sempre há esta dificuldade, até porque na Região Autónoma há problema com 
inertes, e não só, e as empresas que fazem intervenções lá levam um bocadinho mais de tempo, para que 
as obras terminem. 

É isto que nós podemos acrescentar, para o que propôs, que quanto a Terra Prometida, que actualmente 
é uma estrada que ainda não foi estudada pelo INAE, nós sim podemos, Sr. Presidente, encontrar uma 
verba para começar o processo. 

Aproveitaria para acrescentar só mais um pequeno aspecto, relativamente à extensão e expansão da 
rede eléctrica. Foi também decidido ao nível do Conselho de Ministros procedermos com o programa de 
expansão da rede eléctrica, tendo em conta o aumento da capacidade de produção.  

Nós inicialmente não o fizemos, porque tínhamos que garantir alguma sustentabilidade na produção, 
para termos energia para levar às zonas expandidas. Então, com este pressuposto, eu também esclareço 
ao Sr. Deputado Arlindo Carvalho que sim, essas regiões estão dentro do trabalho que nós fizemos 
levantamento, é certo que algumas intervenções de pouca dimensão permite que a EMAE o faça, mas a 
política de expansão de energia ao nível territorial é uma política do Governo, não da empresa EMAE. São 
coisas diferentes, o Governo tem a obrigação de levar a energia mesmo lá onde tiver um habitante. 
Empresa EMAE pauta-se pelo código empresarial. Então, nós assim sabemos e vamos continuar a 
trabalhar neste sentido.  

Em algumas regiões como a zona Sul, por exemplo, estamos a trabalhar com a Câmara para situações 
mais pontuais ainda com geradores, enquanto de forma global nós concluímos também com os nossos 
parceiros a restruturação de todo o nosso sistema, porque enquanto estamos a levar a energia, temos um 
nível de perdas bastante elevado no nosso sistema, que também prejudica. 

Portanto, é esse esclarecimento que eu gostava também de dar, quanto ao processo de expansão da 
rede eléctrica. 

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro.  
Esclarecidas as questões que foram levantadas, não sei se há mais intervenientes.  
Estamos a analisar os quatros ministérios em simultâneo, portanto, Agricultura, Pescas, 

Desenvolvimento Rural, Finanças e Economia Azul, Comércio, Indústria e Turismo. Não havendo mais 
inscritos, vamos dar por encerrada esta sessão, e continuaremos amanhã.                           

Está encerrada a sessão. 
 
Eram 12 horas e 20 minutos.  
 
Faltou a sessão o seguinte Sr. Deputado: 
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Acção Democrática Independente (ADI): 
 
Flávio Pires Mascarenhas do Ramos 
 


